
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 247.191 - MG (2012/0133131-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : TATIANA DE SOUZA GONÇALVES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM ORIENTAÇÃO 
ADOTADA PELO PRETÓRIO EXCELSO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, ANTE A GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO E O RISCO PONDERÁVEL DE 
REPETIÇÃO/CONTINUAÇÃO DA ATIVIDADE DELITUOSA. VARIEDADE E 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

– O Supremo Tribunal Federal, pela sua Primeira Turma, passou 
a adotar orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio. Precedentes: HC 109.956/PR, Ministro Marco Aurélio, DJe 
de 11.9.2012, e HC 104.045/RJ, Ministra Rosa Weber, DJe de 6.9.2012, dentre 
outros. 

– O Superior Tribunal de Justiça, na esteira de tal entendimento,  
tem amoldado o cabimento do remédio heróico, sem perder de vista, contudo, 
princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla 
defesa. Nessa toada, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a 
fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, 
deferir-se a ordem de ofício. A propósito: HC 221.200/DF, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, DJe de 19.9.2012.

– A prisão cautelar é medida de caráter excepcional, devendo ser 
imposta, ou mantida, apenas quando atendidas, mediante decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), as exigências do art. 312 do CPP. Isso 
porque a liberdade, antes de sentença penal condenatória definitiva, é a regra, e 
a custódia provisória, a exceção, como têm insistido esta Corte e o STF em 
inúmeros julgados, por força do princípio da presunção de inocência, ou da não 
culpabilidade.

– No caso, a prisão está devidamente fundamenta na garantia da 
ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do delito, evidenciada pela 
diversidade e quantidade dos entorpecentes apreendidos — 53 pedras de 
crack, pesando 102,39g; 4 porções de maconha, pesando 49,54g e 5 porções 
de cocaína, pesando 17,62g —, e o risco ponderável de repetição/continuação 
da atividade delituosa, uma vez que as circunstâncias do caso indicam que o 
tráfico de drogas constitui meio de vida dos acusados.

– Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. 

Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques (Desembargador 

convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.

Brasília, 18 de dezembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 247.191 - MG (2012/0133131-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : TATIANA DE SOUZA GONÇALVES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de TATIANA DE SOUZA GONÇALVES, contra o acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que denegou o writ originário, nos termos da 

seguinte ementa:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO - LIBERDADE PROVISÓRIA - AUSÊNCIA DOS 
MOTIVOS AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA PREVENTIVA - 
INOCORRÊNCIA - GARANTIA DA ORDEM PUBLICA - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL - INOCORRÊNCIA - WRIT DENEGADO.

I Em uma visão equilibrada constitucionalmente e consentânea 
com a funcionalização das normas processuais penais, é cabível, 
excepcionalmente, a custódia provisória para a garantia da ordem pública, 
havendo cautelaridade, não vinculada ao processo em si, mas à ordem social.

II O modus operandi do crime demonstra, bem como a 
apreensão de expressiva quantidade de droga demonstram em um juízo 
valorativo baseado em elementos concretos e não puramente abstrato, que há 
dados objetivos para se concluir que a paciente, solta, simboliza um risco à 
ordem pública, pela propensão para a repetição de novas infrações deste jaez.

III. Ordem denegada (fl. 96).

Depreende-se dos autos que a paciente foi presa em flagrante e denunciada 

pela suposta prática dos delitos previstos nos artigos 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006. A 

custódia foi convertida em preventiva.

A impetrante sustenta, em síntese, a ausência dos requisitos autorizadores da 

prisão preventiva (art. 312 do Código de Processo Penal), razão pela qual requer a revogação 
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da prisão.

O pedido de liminar foi indeferido (fls. 112-113).

As informações foram prestadas (fls. 120-130).

A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pela denegação da 

ordem (fls. 136-140). 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 247.191 - MG (2012/0133131-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

De início, saliento que, recentemente, o Supremo Tribunal Federal, pela sua 

Primeira Turma, visando combater o excessivo alargamento da admissibilidade da ação 

constitucional do habeas corpus pelos Tribunais, passou a adotar orientação no sentido de 

não mais admiti-lo quando substitutivo de recurso ordinário. Confira-se:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL 
SUPERIOR – IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea 
'a', da Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador 
de habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas corpus. 
PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma vez 
inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las (HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11.9.2012). 

Em seqüência, no julgamento do HC 104.045/RJ, na sessão do dia 28.8.2012, 

da relatoria da Exma. Ministra Rosa Weber, a aludida Turma julgadora foi além entendendo 

não mais ser cabível habeas corpus "como substitutivo de recurso no processo penal". Por 

oportuno, transcrevo os seguintes excertos do julgado, in verbis:

A preservação da racionalidade do sistema processual e 
recursal, bem como a necessidade de atacar a sobrecarga dos Tribunais 
recursais e superiores, desta forma reduzindo a morosidade processual e 
assegurando uma melhor prestação jurisdicional e a razoável duração do 
processo, aconselham seja retomada a função constitucional do habeas 
corpus, sem o seu emprego como substitutivo de recurso no processo penal.

Sobre os feitos já ajuizados destacou, litteris:

Como a não admissão do habeas corpus como substitutivo do 
recurso ordinário constitucional representa guinada da jurisprudência desta 
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Corte, entendo que, quanto os habeas corpus já impetrados, impõem-se o 
exame da questão de fundo, uma vez que possível o concessão de habeas 
corpus de ofício diante de flagrante ilegalidade ou arbitrariedade.

A ementa do aresto restou assim sintetizada:

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
HISTÓRICO. VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE OU 
ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob pena de 
restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a denegação de habeas 
corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição Federal remédio jurídico 
expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da 
Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao 
preceito constitucional. Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 
judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou 
regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias 
ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes 
Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete 
precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e 
arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias 
anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 
do Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a existência 
de uma única, desde que de especial gravidade, também autoriza a 
exasperação da pena, a despeito de neutras as demais vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao exame das 
circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, conforme remissão do 
art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 
avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto fático-probatório 
determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado (HC 104.045/RJ, Rel. Min. Rosa 
Weber, DJe de 6.9.2012). 

Este Superior Tribunal de Justiça, adotando a nova orientação da Suprema 

Corte, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, sem perder de vista, contudo, 

princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa. Nessa 
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toada, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a existência 

de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício. 

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Quinta Turma,  
Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso ordinário. 

De qualquer modo, importa consignar, ainda, não ser o caso de concessão da 

ordem de ofício, haja vista inexistir flagrante ilegalidade a ser sanada.

A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a prisão cautelar é medida de 
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caráter excepcional, devendo ser imposta, ou mantida, apenas quando atendidas, mediante 

decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), as exigências do art. 312 do CPP. Isso 

porque a liberdade, antes de sentença penal condenatória definitiva, é a regra, e a custódia 

provisória, a exceção, como têm insistido esta Corte e o STF em inúmeros julgados, por 

força do princípio da presunção de inocência, ou da não culpabilidade.

No caso, a prisão está devidamente fundamenta na garantia da ordem pública, 

tendo em vista a gravidade concreta do delito, evidenciada pela diversidade e quantidade dos 

entorpecentes apreendidos — 53 pedras de crack, pesando 102,39g; 4 porções de maconha, 

pesando 49,54g e 5 porções de cocaína, pesando 17,62g —, e o risco ponderável de 

repetição/continuação da atividade delituosa, uma vez que as circunstâncias do caso indicam 

que o tráfico de drogas constitui meio de vida dos acusados, conforme se extrai do seguinte 

trecho do decreto prisional:

Presentes os pressupostos exigidos pelo art. 312 do CPP, na 
medida em que a prova da existência do crime está devidamente materializada 
no laudo de constatação e no APF, como também os indícios suficientes de 
autoria estão estampados ha prova oral constante dos autos.

Por seu turno, igualmente afloram as circunstâncias 
autorizadoras da preventiva, na medida em que os indigitados estão 
representando perigo à ordem pública, em decorrência de sua recalcitrância no 
cometimento de delitos, sendo o Iº flagranteado reincidente, conforme 
demonstra a sua CAC de fls. 14/15, na qual constam 02 condenações em fase 
de execução de pena, ao passo que a 2ª flagranteada ostenta um processo 
em andamento por receptação, devendo, pois, ser contida as suas 
escaladas no mundo do crime, não sendo cabível a substituição da prisão 
preventiva por outra medida cautelar.

Lado outro, trata-se de delito de natureza grave (equiparado a 
hediondo), com pena mínima alta (05 anos), impondo-se maior rigor na 
repressão dessa conduta de péssima repercussão que tem trazido à 
comunidade sentimentos de insegurança e impotência diante da crescente 
onda de violência, que infelizmente vem sendo tratada como componente do 
cotidiano. 

Além disso, o modo de acondicionamento (embalagens 
individuais), a grande quantidade e variedade de entorpecentes 
arrecadados (53 pedras de crack, pesando 102,39g; 04 porções de 
maconha, pesando 49,54g e 05 porções de cocaína, pesando 17,62g), além 
da associação para a prática do crime, revelam a disposição dos réus em 
se dedicarem à atividade clandestina, fazendo do tráfico seus meios de 
vida, sendo pública e notória a facilidade de fuga de traficantes do distrito 
da culpa.

Nesse contexto, para o restabelecimento da ordem pública (art. 
312 do CPP), recomenda-se que os réus aguardem presos seus julgamentos, 
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visto que soltos eles encontrarão os mesmos estímulos para continuarem suas 
escaladas criminosas, além de obstruírem o esclarecimento da verdade real.

Outrossim, registre-se não ser cabível a substituição da prisão 
preventiva por outra medida cautelar, em razão da gravidade do crime e das 
circunstâncias do fato, impondo-se esta medida extrema por parte do 
Judiciário.

Derradeiramente, não há no processo prova induvidosa sobre a 
real identidade civil dos presos, faltando elementos suficientes para 
esclarecê-la, corroborando a imprescindibilidade de segregação dos 
indigitados, por força do art. 313, § único do CPP.

Diante do exposto, com fundamento no art. 310, II do CPP, 
CONVERTO a prisão em flagrante de Edion Moreira Marcelino e Tatiana de 
Souza Gonçalves em prisão preventiva. Oficie-se ao estabelecimento prisional 
(fls. 45-46).

Sobre o tema, os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. PARTICIPAÇÃO DE MENOR INIMPUTÁVEL. 
POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONSTITUCIONAL. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. ORDEM DENEGADA.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, com base 
em elementos concretos dos autos que evidenciam a efetiva periculosidade do 
agente, dada a natureza dos delitos e o modo com que foram perpetrados.

2. Evidenciada a gravidade concreta dos crimes em tese 
cometidos, diante da natureza e da quantidade de droga apreendida e da 
participação de menor inimputável no crime descrito, mostra-se 
necessária a continuidade da segregação cautelar do acusado para a 
garantia da ordem pública.

3. Verifica-se a necessidade da custódia antecipada, ainda, para 
fazer cessar a reiteração criminosa, pois consta dos autos que o paciente 
ostenta registros criminais, circunstância que revela a sua propensão a 
atividades ilícitas, demonstra a sua periculosidade e a real possibilidade de que, 
solto, volte a delinquir.

4. Ordem denegada (HC 228.278/PB, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 2.8.2012, DJe de 16.8.2012).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. NATUREZA E 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. POTENCIALIDADE 
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LESIVA DA INFRAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.

1. Demonstrada a gravidade concreta do crime em tese 
cometido, evidenciada pela natureza e quantidade da droga apreendida - 
98,06 g de cocaína -, mostra-se necessária a continuidade da segregação 
cautelar dos pacientes para a garantia da ordem pública.

2. Ainda que assim não fosse, não há que se falar em 
constrangimento ilegal quando devidamente apontados os motivos ensejadores 
da preservação da constrição antecipada, notadamente para a garantia da 
ordem pública, para o fim de fazer cessar a reiteração criminosa, vez que os 
pacientes ostentam maus antecedentes, circunstância que demonstra a sua 
potencial periculosidade e a real possibilidade de que, soltos, voltem a delinquir.

FRAGILIDADE PROBATÓRIA. DIVERGÊNCIA DOS 
DEPOIMENTOS POLICIAIS. FLAGRANTE FORJADO. PROVAS ILÍCITAS. 
MATÉRIAS NÃO APRECIADAS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO NESSE PONTO.

1. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça, das alegações referentes à fragilidade probatória, divergência dos 
depoimentos policiais, flagrante forjado e provas ilícitas, tendo em vista que 
essas matérias não foram analisadas pelo Tribunal impetrado, tornando-se 
impossível conhecer-se do writ nesse ponto, sob pena de incidir-se na indevida 
supressão de instância.

2. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
denegada a ordem (HC 222.694/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 21.06.2012, DJe de 1º.8.2012).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. 1. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA APREENDIDA. DESNECESSIDADE DA 
MEDIDA EXTREMA NÃO EVIDENCIADA. 2. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso 
ordenamento constitucional, somente sendo possível sua mitigação em 
hipóteses estritamente necessárias. Contudo, a prisão de natureza cautelar não 
conflita com a presunção de inocência, quando devidamente fundamentado 
pelo juiz ser ela necessária.

2. Na hipótese vertente, a custódia foi mantida em razão da 
gravidade concreta da ação delituosa em tese cometida, consistente na 
guarda, para fins de comercialização, de considerável quantidade de 
entorpecente de altíssima perniciosidade [78 (setenta e oito) pedras de 
crack], de modo que fica patente a periculosidade do recorrente, 
recomendando a preservação da prisão preventiva para a garantia da 
ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

3. Recurso ordinário a que se nega provimento (RHC 32.911/RS, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28.6.2012).
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HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. MEDIDA 
IMPRESCINDÍVEL À SUA OTIMIZAÇÃO. EFETIVA PROTEÇÃO AO 
DIREITO DE IR, VIR E FICAR. 2. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
POSTERIOR À IMPETRAÇÃO DO PRESENTE WRIT. EXAME QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 3. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 5. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.

[...]
3.  A prisão preventiva não é incompatível com o princípio 

fundamental da presunção de inocência, mormente quando a aplicação da 
medida está alicerçada em elementos concretos, conforme demonstrado no 
quadro fático delineado nestes autos.

4. A prisão cautelar justifica-se para garantia da ordem 
pública, notadamente pelo modus operandi do delito - paciente 
supostamente envolvido com quadrilha de traficantes, extremamente 
organizada, com divisão precisa de tarefas, exercendo funções 
específicas de transporte, entrega, guarda de drogas em sua própria 
residência, venda, recebimento de dinheiro e repasse a outro membro da 
organização, havendo registros, inclusive, de envolvimento com a compra 
de imóveis e armas de fogo, adquiridos com o dinheiro proveniente da 
venda de substâncias entorpecentes -, o que reforça a necessidade da 
medida extrema.

5. A manutenção da constrição provisória se faz necessária 
também para impedir a reiteração criminosa, uma vez que os  acusados, entre 
eles o ora paciente, são criminosos contumazes fazendo do tráfico de drogas 
um meio de vida.

6. Ordem não conhecida. (HC 249.666/MG, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 19.10.2012).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SUPERVENIENTE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE, PELOS MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO 
PRISIONAL. ALEGADA NULIDADE DA DECRETAÇÃO, DE OFÍCIO, DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. TESE NÃO SUSCITADA PERANTE A CORTE DE 
JUSTIÇA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
APREENSÃO DE CERTA QUANTIDADE DE DROGA E DE APETRECHO 
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DO DELITO DE TRÁFICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES DISTINTAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
4. A arguição de nulidade da decretação, de ofício, da prisão 

preventiva não foi suscitada e tampouco analisada pela Tribunal de origem, o 
que inviabiliza o seu exame por esta Corte Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância.

5. Afigura-se legítima a decretação da prisão preventiva do 
Paciente, para a garantia da ordem pública, em face das circunstâncias do 
caso que, pelas características delineadas, retratam, in concreto, a 
periculosidade do agente, considerando-se, sobretudo, a apreensão de 
certa quantidade de droga (quase 90g de maconha) e de apetrecho do 
crime de tráfico (uma balança de precisão).

6. Tem-se por válida a fundamentação utilizada pela instância 
ordinária que, com expressa menção à situação concreta, entendeu 
inadequadas e insuficientes para garantia da ordem pública quaisquer das 
medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de 
Processo Penal, com redação dada pela Lei n.º 12.403/2011.

7. As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por 
si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros 
requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida 
extrema 8. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse a 
concessão da ordem de ofício.

9. Ordem de habeas corpus não conhecida. (HC 243.209/MG, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe de 23.10.2012).

Ante o exposto, não conheço do presente writ.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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